



                     
UNIÃO EUROPEIA
CONVENÇÃO DE SUBVENÇÃO PARA AS ORGANIZAÇÕES OBJETO DA AVALIAÇÃO DOS PILARES 
(CONVENÇÃO DE SUBVENÇÃO AP)

<Número de identificação da convenção de subvenção AP>
(a seguir designada por «convenção»)

Selecionar uma das seguintes opções:
[A União Europeia, representada pela Comissão Europeia ou [<nome completo da entidade adjudicante>], (a seguir designada por «entidade adjudicante») por um lado, e  

<denominação oficial completa, tal como mencionada no ficheiro de entidades jurídicas>
[<Estatuto jurídico (organização internacional, ou outros)>] 
[<Número de registo oficial da organização, caso exista>] 
<Endereço oficial completo>
[Número de IVA, para os beneficiários registados para efeitos de IVA],
a seguir designada por «organização
»

por outro, (individualmente uma «parte» e coletivamente as «partes») acordaram no seguinte:



CONDIÇÕES ESPECIAIS
Artigo 1.º - Objeto
1.1	A presente convenção tem por objetivo a concessão de uma contribuição financeira pela entidade adjudicante a fim de financiar a execução da ação intitulada: <designação da ação > (a seguir designada por «ação») descrita no anexo I.

1.2	Na realização das atividades, a organização utiliza os seus próprios sistemas contabilísticos e de controlo interno, bem como as regras e procedimentos de auditoria externa independente, que tenham sido objeto de avaliação positiva na avaliação ex ante dos pilares, assim como quaisquer outras regras e regulamentações, desde que estas não colidam com as disposições da presente convenção[footnoteRef:2]. No caso de a avaliação dos pilares ter levantado algumas reservas, a organização respeita as medidas ad hoc referidas no artigo 7.º . [footnoteRef:3] [2:  Se a situação de um cobeneficiário for diferente da situação da organização, acrescentar as informações exigidas no artigo 7.º.]  [3:  As conclusões da avaliação dos pilares devem ser tidas em conta e as medidas eventualmente necessárias devem ser incluídas no artigo 7.º.] 

1.3	A presente ação [é / não é] uma ação externa da UE. No caso de uma ação externa da UE, acrescentar o instrumento/FED aplicável: A ação é financiada no âmbito do <instrumento ao abrigo do orçamento da UE ou FED>.
[1.4	A presente convenção fica sujeita às disposições de<referência a quaisquer convenções-quadro pertinentes entre a Comissão Europeia e a organização e, se for caso disso, os cobeneficiários> .]
Artigo 2.º – Execução da ação
2.1	A presente convenção entra em vigor na data da sua assinatura pela última das duas partes.
2.2	A execução da ação começa:
<selecionar uma das opções seguintes em acordo com a organização>

- 	[no dia seguinte ao da assinatura pela última das Partes.]
- 	<uma data posterior. >
- 	[no primeiro dia do mês seguinte à data do primeiro pré-financiamento pago pela entidade adjudicante]
-	    < a título excecional e sob reserva das condições de elegibilidade retroativa, tal como enunciado no Guia Prático  
       (PRAG), numa data anterior à assinatura da convenção (indicar a data) >.

2.3	O período de aplicação da convenção é de <número de meses>.
Artigo 3.º - Financiamento da ação 
3.1 	Estima-se que o montante total dos custos elegíveis da ação seja de [EUR ou moeda de contabilidade da organização] (a seguir designada por «moeda da convenção») <inserir montante> conforme estabelecido no anexo III. Se a moeda da convenção não for expressa em EUR inserir estimada em <moeda da convenção> <inserir o montante correspondente ao montante da contribuição da UE na moeda da convenção à taxa InforEuro do mês da assinatura da presente convenção>.
3.2	A entidade adjudicante compromete-se a financiar um montante máximo de <…  > EUR.  Esta contribuição limita-se a <inserir a percentagem aplicável[footnoteRef:4] > do montante total dos custos elegíveis da ação. [4:  Em caso de adjudicação por ajuste direto, sempre que a ação ao abrigo da presente convenção fizer parte de um projeto ou programa mais vasto da organização para o qual o orçamento final total não seja conhecido no momento da assinatura da presente convenção, a percentagem pode ir até 100 % se a entidade adjudicante tiver a garantia da existência de um cofinanciamento. ] 

3.3	O montante final da contribuição da entidade adjudicante é determinado em conformidade com os artigos 18.º, 19.º, 20.º e 23.º do anexo II e com o artigo 3.º do anexo II.b.  
3.4	Nos termos do artigo 18.º do anexo II, os custos indiretos elegíveis devem ser declarados com base numa taxa fixa de, no máximo, <inserir percentagem 7 % ...> do montante final dos custos diretos elegíveis da ação a reembolsar pela entidade adjudicante. O montante final dos custos diretos elegíveis da ação é estabelecido em conformidade com o artigo 18.º. 

Se estiver prevista uma reserva para imprevistos, inserir: 
[3.5	Pode ser incluída no anexo III uma reserva para imprevistos e/ou eventuais flutuações cambiais não superior a 5 % das despesas elegíveis, a fim de permitir os ajustamentos que se revelem necessários à luz das alterações imprevisíveis da situação no terreno. Esta reserva só pode ser utilizada com o consentimento prévio escrito da entidade adjudicante, mediante pedido devidamente justificado da organização.]
Artigo 4.º - Apresentação de relatórios e modalidades de pagamento
4.1	Os pagamentos devem ser efetuados em conformidade com o artigo 19.º do anexo II. 
< Para as ações externas da UE e da PESC inserir A taxa de pré-financiamento acordada é <....  >%[footnoteRef:5].> [5:  As Partes têm de acordar numa taxa de pré-financiamento (X %). O montante das parcelas de pré-financiamento corresponde a X % da parte do orçamento previsional para o período de referência seguinte da ação, financiada pela UE (excluindo imprevistos não autorizados).] 

Parcela inicial do pré-financiamento: <moeda da convenção> <valor>  

Outra(s) parcela(s) do pré-financiamento: <moeda da convenção> <montante>  na sequência do <1.º, 2.º, etc. período de referência, de data até data>[footnoteRef:6];  (sob reserva das disposições do anexo II). [6:  Para as ações externas da UE e da PESC, por norma, o período de referência são os 12 meses a contar do início do período de aplicação.] 

Para as ações externas da UE e da PESC, as parcelas de pré-financiamento seguintes devem ser indicadas sob a forma de um montante global e não divididas por pagamento. Os pagamentos efetivos basear-se-ão na previsão atualizada para o período de referência seguinte. Sempre que o período de aplicação seja igual ou inferior a 12 meses, ou a contribuição da UE seja igual ou inferior a 100 000 EUR, não devem ser incluídas outras parcelas de pré-financiamento.

Saldo previsional do montante final da contribuição, se for caso disso (sob reserva das disposições do anexo II): <moeda da convenção> <montante>.

 Se a moeda da convenção não for o euro, inserir: 
           	A soma dos pagamentos na moeda de contabilidade da organização nunca pode exceder a contribuição total da UE           em EUR.

4.2     	Para as contribuições de montante superior a 5 000 000 EUR,  	Para as ações externas da UE e da PESC, inserir: [só pode ser efetuado um pagamento suplementar de pré-financiamento se a parte dos custos elegíveis aprovados financiada pela entidade adjudicante for, pelo menos, igual ao montante total de todos os pagamentos anteriores exceto o último.] Para as políticas internas, se for pago um pré-financiamento e se os períodos de referência excederem dezoito meses, acrescentar: [além dos requisitos em matéria de apresentação de relatórios definidos no artigo 3.º do anexo II, a organização deve informar a entidade adjudicante até <31 de dezembro> <30 de novembro> de cada ano das despesas cumuladas efetuadas pela organização desde a data de início da ação prevista no artigo 2.º, ponto 2.2. 

Inserir, se necessário:
4.3	Para os requisitos específicos em matéria de apresentação de relatórios: <Precisar os requisitos aplicáveis em matéria de apresentação de relatórios e os calendários de pagamento/duração do período de referência, etc.>]

Artigo 5.º – Língua de comunicação e contactos

5.1	Todas as comunicações dirigidas à entidade adjudicante no âmbito da presente convenção, incluindo os relatórios referidos no artigo 3.º do anexo II, devem ser redigidas em <indicar a língua[footnoteRef:7]>. Se a entidade adjudicante o exigir, devem ser acompanhadas de uma tradução ou de um resumo em inglês ou em francês, nos casos em que a língua da convenção não seja o inglês nem o francês.  [7:  EN, FR, ES ou PT.] 

5.2	As comunicações no âmbito da presente convenção devem ser efetuadas por escrito, precisar o número e/ou a designação da ação e ser enviadas para os endereços abaixo indicados. 
5.3	As comunicações no âmbito da presente convenção, nomeadamente os pedidos de pagamento e relatórios correspondentes, assim como os pedidos de alteração da conta bancária, devem ser enviados para o seguinte endereço: 
Pela entidade adjudicante
[Opção 1: se a entidade adjudicante for a Comissão Europeia:
Comissão Europeia
<Direção-Geral inserir o nome da DG responsável>
À atenção de <endereço da unidade/secção financeira>
As cópias dos documentos acima referidos, assim como qualquer outra correspondência, devem ser enviadas para o seguinte endereço:
Comissão Europeia
< Direção-Geral inserir o nome da DG responsável>
À atenção de <endereço da unidade/secção de gestão>]

[Opção 2: se a entidade adjudicante não for a Comissão Europeia:
<endereço do departamento de gestão da entidade adjudicante>]
[Deve ser enviado um exemplar dos relatórios mencionados no artigo 3.º do anexo, bem como dos relatórios, publicações, comunicados de imprensa e atualizações relativos à ação referidos no artigo 8.º, ponto 8.6, das Condições Gerais para <inserir endereço>]

Pela organização
<endereço da organização>
5.4.	O correio normal considera-se recebido na data em que é oficialmente registado no endereço acima referido. 
5.5	O ponto de contacto na organização, que será devidamente habilitado a cooperar diretamente com o Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) a fim de facilitar as atividades operacionais deste último, é: <indicar o ponto de contacto do OLAF na organização>  
Artigo 6.º - Anexos
6.1	Os documentos seguintes são anexados às presentes condições especiais e fazem parte integrante da convenção:
Anexo I: 	Descrição da ação (incluindo o quadro lógico do projeto)[footnoteRef:8]
e, se for caso disso, o documento de síntese) [8:  Os indicadores relativos aos resultados indicativos que medem as realizações, resultados e/ou impacto, em função da natureza da ação, são incluídos no anexo I da convenção. ] 

Anexo II:	Condições Gerais aplicáveis às Convenções de Subvenção ou Acordos de Delegação AP (a parte II sobre os acordos de delegação não é aplicável)
[Anexo II.b: 	 Disposições aplicáveis exclusivamente aos convites à apresentação de propostas e outras circunstâncias específicas]
Anexo III: 	Orçamento da ação 
Anexo IV:	Ficha de identificação financeira[footnoteRef:9] [9:  Se o pagamento for depositado numa conta bancária já conhecida da entidade adjudicante, a organização pode facultar uma cópia da ficha de identificação financeira correspondente.  http://ec.europa.eu/budget/contracts_grants/info_contracts/financial_id/financial_id_en.cfm 
Se necessário, a organização fornece uma cópia da ficha da entidade jurídica: http://ec.europa.eu/budget/contracts_grants/info_contracts/legal_entities/legal_entities_en.cfm ] 

Anexo V: 	Modelo do pedido de pagamento 
Anexo VI:	Plano de comunicação e visibilidade[footnoteRef:10] [10:  O Plano de Comunicação e Visibilidade descreve as medidas tomadas para assegurar a identificação da UE como fonte de financiamento.] 


6.2	Em caso de divergência entre as disposições das presentes Condições Especiais e qualquer um dos seus anexos, prevalecem as primeiras. Em caso de divergência entre as disposições do anexo II [e, se for caso disso, , incluindo as do anexo II.b], e as disposições dos outros anexos, prevalecem as do anexo II [e, se for caso disso,  e do anexo II.b].

[Artigo 7.º - Outras condições específicas aplicáveis à ação[footnoteRef:11] [11:  As disposições suplementares ou derrogatórias não mencioinadas no presente modelo devem ser objeto de consulta com a DG BUDG D1 e D2, relativamente às políticas internas, e com a DG DEVCO R3, no que se refere às políticas externas.] 



7.1 	As Condições Gerais são completadas pelas seguintes disposições:

Para os custos de um gabinete de projeto:
7.1.x No caso de a execução da ação exigir a criação ou utilização de um gabinete de projeto, a organização pode declarar custos diretos elegíveis os custos de capital e de funcionamento da estrutura, se estiverem reunidas todas as seguintes condições:
a) 	Cumprem os critérios de elegibilidade referidos no artigo 18.º, ponto 18.1, das Condições Gerais;
b) 	Pertencem a uma das seguintes categorias:
i)	custos de pessoal, incluindo o pessoal administrativo e de gestão, diretamente afetado às operações do gabinete do projeto; As tarefas enunciadas na descrição da ação (anexo I), realizadas pelo pessoal afeto ao gabinete do projeto, serão diretamente imputáveis à execução da ação.
ii) 	despesas de deslocação e estadia do pessoal e de outras pessoas diretamente afetadas às operações do gabinete do projeto;
iii) 	custos de depreciação, custos de aluguer ou locação de equipamentos e de ativos que constituem o gabinete do projeto;
iv) 	custos ligados aos contratos de manutenção e reparação especificamente celebrados para as operações do gabinete do projeto;
v) 	custos relativos aos bens consumíveis e aos fornecimentos especificamente adquiridos para as operações do gabinete do projeto;
vi)	custos relativos aos serviços informáticos e de telecomunicações especificamente adquiridos para as operações do gabinete do projeto; 
vii) 	custos relativos à energia e à água especificamente fornecidas para as operações do gabinete do projeto;
 viii) 	custos dos contratos de gestão das instalações, incluindo as despesas de segurança e de seguros, especificamente celebrados para as operações do gabinete do projeto;
c) 	A organização declara os custos diretos elegíveis do gabinete do projeto como custos reais ou custos de pessoal, com base nos custos unitários determinados pela organização de acordo com as suas práticas contabilísticas habituais;
d) 	A organização declara como custos elegíveis apenas a parte dos custos capitalizados e de funcionamento do gabinete do projeto que corresponde à duração da ação e
i) 	à taxa de utilização efetiva do gabinete do projeto para efeitos da ação; ou
ii) 	à taxa de utilização do gabinete do projeto para fins da ação, determinada pela organização com base num método de repartição simplificado, desde que esse método observe as práticas habituais de contabilidade e gestão da organização, aplicado de forma coerente, independentemente da fonte de financiamento, e com base numa repartição objetiva, justa e fiável.


Se a organização executar a ação juntamente com os cobeneficiários:
[7.1.x	Para efeitos da presente convenção, as entidades jurídicas seguintes são consideradas entidades cobeneficiárias:
<denominação oficial completa, tal como mencionada no ficheiro de entidades jurídicas, de qualquer cobeneficiário>
[<Estatuto legal (organização)> ] 
[<Número de registo oficial da organização> ]<Endereço oficial completo>
[Número de IVA, para beneficiários registados para efeitos de IVA]
Repetir as vezes necessárias para o número de cobeneficiários

Se a organização executar a ação juntamente com entidades afiliadas:
[7.1.x	Para efeitos da presente convenção, as entidades jurídicas seguintes são consideradas entidades afiliadas:
 <nome da entidade jurídica>, afiliada a  <nome da organização ou do cobeneficiário>;
Repetir as vezes necessárias para o número de entidades afiliadas

Se necessário, indicar se o apoio financeiro a terceiros constitui parte da ação: 
[7.1.x O apoio financeiro é uma das principais finalidades da ação.] 

Indicar se o IVA, os impostos, os direitos e os encargos não são elegíveis, ou seja, num dos seguintes casos:
1. O ato de base/a convenção de financiamento exclui a sua elegibilidade; 
2. No que diz respeito ao IVA, as atividades apoiadas por meio da contribuição são realizadas pela organização na qualidade de autoridade pública de um Estado-Membro (polícia, justiça e administração pública):
[7.1.x	<IVA/impostos, direitos e encargos>  não são elegíveis para <indicar as atividades em causa> ou [nenhuma das atividades descritas no anexo I].

No caso de um sistema de custos aceites (impostos inelegíveis, contribuições em espécie, despesas gerais superiores a 7 %...): 
7.1.x	Os seguintes custos não elegíveis podem ser considerados como fazendo parte do total dos custos aceites da ação para efeitos de cofinanciamento: <indicar as condições e as características específicas dos custos em causa, tais como impostos não elegíveis, incluindo o IVA, custos indiretos que excedam 7 %, contribuições em espécie etc.> 
A não ser que a existência dos custos em causa tenha sido reconhecida pela entidade adjudicante ex ante, inserir: O custo correspondente deve ser incluído separadamente no orçamento e nos relatórios financeiros.

Se for caso disso, na sequência de um convite à apresentação de propostas, é inserido o seguinte:
[Os custos totais aceites da ação são estimados em <moeda da convenção>,<inserir total dos custos elegíveis estimados mais custos não elegíveis, etc.> como estabelecido no anexo III. A contribuição da entidade adjudicante definida no artigo 3.°, ponto 3.2, é ainda limitada a <inserir a percentagem aplicável>% do total dos custos aceites.]

7.2	São aplicáveis as seguintes derrogações ao anexo II:

Se o objetivo da ação for reforçar a capacidade financeira da organização ou gerar rendimentos para assegurar a sua sustentabilidade após o termo da presente convenção, inserir:
 [7.2.x	Em derrogação do artigo 23.º, ponto 23.4, do anexo II, a regra do fim não lucrativo não se aplica a:]<escolher> [ ações cujo objetivo seja reforçar a capacidade financeira da organização] ou [ ações que gerem rendimentos que permitem assegurar a continuidade da organização após o termo da presente convenção]

Unicamente para o FED, se a convenção aplicar uma convenção de financiamento celebrada utilizando um modelo de 2013 ou anterior: 
[7.2.x	O pagamento inicial do pré-financiamento deve ser efetuado no prazo de 45 dias a contar da data de receção, pela entidade adjudicante, da convenção assinada. ]

Unicamente no caso do FED, se a convenção aplicar uma convenção de financiamento celebrada utilizando um modelo de 2014 ou posterior:
[7.2.x	O pagamento inicial do pré-financiamento deve ser efetuado no prazo de 60 dias a contar da data de receção, pela entidade adjudicante, da convenção assinada. ]

Se necessário, no caso de o período de aplicação ter início mais tarde do que a data de entrada em vigor do acordo:
[7.2.x  Em derrogação do artigo 19.º, ponto 19.1, a primeira parcela de pré-financiamento será paga até <inserir data>]


Feito em <indicar o lugar>, em três exemplares em língua portuguesa, dois dos quais são entregues à entidade adjudicante e um à organização. 
	Pela organização  [e em nome dos cobeneficiários[footnoteRef:12]] [12:  Em conformidade com o mandato conferido à organização (ver secção 5 do formulário de candidatura para os convites à apresentação de propostas no sítio Web do EuropeAid), a organização assina a presente convenção também em nome dos cobeneficiários, que, por conseguinte, não necessitam de assinar individualmente a presente convenção para se tornarem partes na mesma. ] 

	Pela entidade adjudicante

	Nome
	
	Nome
	

	Funções
	
	Funções
	

	Assinatura
	
	Assinatura
	

	Data
	
	Data
	


No caso de controlo ex ante se a Comissão Europeia efetuar os pagamentos a título do contrato e se necessário (ver Gestão indireta com controlos ex ante, secção 6.5.8.6 do Guia Prático) ]: 
Aprovado para financiamento pela União Europeia
Nome
Cargo
Assinatura
Data
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